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EXPERIÊNCIA ESTÉTICA, 
ARQUITETURA URBANA

Rita de Cássia Lucena Velloso1

Resumo
O que significa colocar lado a lado os termos “experiência es-
tética” e “arquitetura urbana”? Juntas, as duas expressões 
pretendem identificar uma posição bem específica no modo de 
compreender e falar sobre a cidade. O estético designa o ele-
mento da experiência humana mais comum – o universo de suas 
sensações –, e aqui assumo que, quando se trata de definir uma 
cidade, a experiência vivida é mais fundamental que as formas 
construídas. Trato aqui de descrever a experiência estética em 
sua circunstância, segundo a ação que a caracteriza e o habi-
tante urbano que a realiza em sua vida cotidiana. Por sua vez, o 
conceito de arquitetura urbana carrega consigo as formulações 
de Walter Benjamin em seus escritos sobre a vida numa gran-
de cidade, os quais afirmam a primazia da experiência humana 
como o aspecto mais fundamental em qualquer definição de ur-
banismo. Para além de desenho urbano, planejamento urbano, 
estudos urbanos, história urbana, teoria urbana ou outros termos 
especializados, arquitetura urbana designa um campo discursivo 
que articula todas essas disciplinas numa compreensão multidi-
mensional da cidade.

Palavras-chave: Experiência estética; Walter Benjamin; Vida co-
tidiana.

Abstract
What do we mean by aesthetic experience related to urban archi-
tecture? These two expressions together identify a special posi-
tion in understanding and approaching the city. Aesthetics spe-
aks to this element of ordinary human experience, assuming that 
lived experience should be more important than physical form in 
defining the city. Urban architecture is a term that also carries 
with it important echoes of the philosopher Walter Benjamin’s 
writings on Paris. His formulation emphasizes the primacy of 
human experience as the fundamental aspect of any definition 
of urbanism. Rather than urban design, urban planning, urban 
studies, urban history, urban theory, or other specialized terms, 
urban architecture identifies a broad discursive arena that combi-
nes all these disciplines as well as others into a multidimensional 
consideration of a city.

Key words: Aesthetic experience; Walter Benjamin; Everyday 
life.

AESTHETIC EXPERIENCE, URBAN ARCHITECTURE
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Premissas

Walter Benedix Schönflies Benjamin, um alemão nascido na 
moderna Berlim oitocentista, escreveu em meados da década 
de 1930 que a arquitetura fora desde sempre “o protótipo de 
uma obra de arte cuja recepção se dá coletivamente sob o cri-
tério da distração”,2 afirmativa que trazia para o primeiro plano 
o sentido da obra definida não a partir de sua matéria formada, 
mas segundo seu aspecto receptivo. Os pontos de fuga dessa 
perspectiva que o filósofo desenha são, de um lado, a ideia de 
uma obra sempre experimentada por um sujeito coletivo e, de 
outro, o modo de tal experiência desenrolar-se, isto é, não mais a 
contemplação que tradicionalmente demarcava a fruição de uma 
obra, mas a desatenção. À luz do ensaio sobre a obra de arte, em 
que Benjamin se pronuncia sobre a arquitetura, também sobre 
esta, examino seu caráter de experiência estética, estabelecen-
do o problema central do trabalho a partir dos termos em que o 
próprio Benjamin argumenta, quais sejam, a constituição (a na-
tureza) dessa experiência e o modo de percepção (a ação) do 
sujeito que a realiza.

O que está envolvido num conceito de arquitetura como expe-
riência estética? Uma peculiar relação estabelecida entre indiví-
duo e obra é o que circunscreve, primeiramente, o que podemos 
chamar experiência arquitetural. Nela, o espaço é o elemento 
mediador entre sujeito e obra e ao mesmo tempo substância da 
obra arquitetônica. Mas, para além do arquitetônico o espaço é 
uma espécie de fundo sobre o qual todos os atos se destacam. 
A espacialidade, que, segundo Fiona Hughes, é o horizonte in-
determinado dentro do qual surge toda e qualquer experiência 
(HUGHES, 1999, p. 133), demanda uma percepção que é sem-
pre primeiramente vaga, imprecisa e escassa, para a posteriori 
afinar-se em situações que vão das mais familiares (quando ape-
nas traços perceptuais nos bastam para lidar com objetos) até as 
mais inesperadas (situações novas ou que se desenrolam ape-
nas uma vez, quando nos são exigidos dados perceptuais para a 
adaptação ao que se nos oferece). O mecanismo da percepção 
do espaço opera sobre uma base de intenções gerais e cotidia-
nas, resultando numa construção gradual que é “consciência 
do espaço”, a qual não se constitui a partir de uma “leitura ou 
apreensão das propriedades dos objetos, mas, desde o princípio, 
uma ação que exercemos sobre os objetos”.3 A percepção espa-
cial constroi-se por meio da lida com coisas em seus respectivos 
tamanho, posição e distâncias. 

Na relação indivíduo/obra é necessário dar relevo ao aspecto re-
ceptivo (aesthesis) da experiência estética, detendo-se no modo 
como a atitude do receptor está implicada na obra, assumindo 
como recepção aquilo que é determinado na medida da pergunta 
que o receptor dirige à obra. Essa pergunta, quando se trata do 
espaço, tem como ponto de chegada a localização, que reme-
te à intermediação entre os objetos e os sentidos humanos. O 
mundo revelado no espaço percebido é da ordem do sensível: 
do visível, do audível, do tangível. Numa palavra, é da ordem do 
corpo. Enquadrando a pergunta que um indivíduo dirige aos ob-
jetos a partir de suas configuração e localização, faz-se o laço 
entre o corpo e o espaço. É primeiramente o corpo que o experi-
menta – corpo como primeira realidade, como vivido imediato da 

2. “Die Architektur bot von jeher den 
prototyp eines Kunstwerks, dessen 

Rezeption in der Zeerstreuung 
und durch das Kolletivum erfolgt” 

(BENJAMIN, Walter. Das Kunstwerk 
im Zeitalter seiner technischen 

Reproduzierbarkeit. In: GS I.2, (431-
508), p. 465). Também em BENJAMIN, 

1987, v. I, p. 165-196: A obra de arte 
à época de sua reprodutibilidade 

técnica, p. 193. tradução modificada.

3. PIAGET, J. “Perceptual and cognitive 
(or operational) structures in the 

development of the concept f space 
in the child”, Proceedings of the XIV 

International Congress of Psychology. 
Piaget (1896-1980) produziu uma 

larga pesquisa sobre a construção da 
representação do espaço no mundo 

intrapsíquico individual, permitindo, no 
escopo de sua teoria, muitos modos de 
leitura do processo de construção e uso 

do espaço em culturas diversas.
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consciência, sem distância ou objetivação. Como realidade física 
o corpo está desde sempre situado no mundo, localizado espa-
cialmente; assim, atua como estrutura da subjetividade constan-
temente operante no relacionamento com o mundo.

É o corpo quem dá a medida da relação do indivíduo com o mun-
do, a que se pode chamar “estética”; é o corpo “e suas funções 
que dão ao estético sua preeminência como operação guiada 
pelo sensório” (CAUNE, 1997). No domínio estético trata-se não 
apenas de um estado emocional do sujeito, mas da relação com 
um outro, configurada no contato afetivo com o mundo. Esse 
contágio é a apreensão estética: a síntese em aberto da com-
binação de afecção e reflexão. Oscilo entre apreender e refletir, 
isto é, entre estar afetado por e raciocinar a respeito de algo. 
Dá-se uma peculiar combinação entre percepção sensorial e 
pensamento, em que, como afirma Fiona Hughes, “sou toma-
do pelo objeto (...), estou encantada com esse objeto: não vou 
abandoná-lo” (HUGHES, 1999, p. 135).

Nos contornos que a delineiam como capacidade de perceber as 
qualidades materiais das coisas do mundo, a experiência estética 
não é, a rigor, exclusiva do âmbito da arte. Experimentar esteti-
camente diz respeito a mobilizar meu corpo e minhas faculdades 
mentais enquanto sou afetada pelos objetos. Não há experiência 
estética sem esse movimento do eu para fora de si: algo do ob-
jeto desperta a minha atenção sensorial quando se destaca do 
mundo, deixando em mim uma impressão, de tal modo que sou 
obrigada a me mover em sua direção, a ele respondendo cor-
poralmente. O corpo opera para caracterizar a comunicabilidade 
do estético (katharsis), aquilo que, na experiência, implica um 
retorno do sujeito sobre si.4 Meu corpo materializa aquilo que 
me é próprio, conjunto de tecidos e órgãos, suporte da vida psí-
quica, sofrendo também as pressões do social, do institucional, 
do jurídico. É pelo corpo que o sentido é percebido: ele é o peso 
suportado na experiência que faço das coisas. 

Eu me esforço menos para apreendê-lo que para escutá-lo no 
nível (...) da percepção cotidiana, ao som dos seus apetites, de 
suas penas e alegrias: contração e descontração dos músculos; 
tensões e relaxamentos internos, sensações de vazio, de pleno, 
de turgescência, mas também um ardor ou sua queda, o senti-
mento de uma ameaça ou, ao contrário, de segurança íntima, 
abertura ou dobra afetiva, opacidade ou transparência, alegria ou 
pena provindas de uma difusa representação de si próprio (ZU-
MTHOR, 2000, p. 29). 

A demarcação da estética prioritariamente entendida e qualifi-
cada em termos de sensibilidade, consolidada no século XVIII 
– quando se assiste a uma redução do valor gnosiológico da 
experiência estética (FERRARIS, 1990, p. 171-214) – pode ser 
reconduzida à arquitetura por meio de uma análise das formas 
históricas de sua recepção. Tendo surgido inicialmente no século 
XVIII como uma discussão sobre sentimentos que edifícios e jar-
dins provocavam em pessoas, o ato da recepção em arquitetura 
foi desenvolvido nas estéticas do pitoresco e do sublime, pela 
filosofia do empirismo inglês, e na teoria francesa da arquitetura, 
por arquitetos como Marc-Antoine Laugier, Germain Boffrand, Le 
Camus de Mézière. Naquele momento, num tipo de pensamen-
to denominado por alguns autores como “estética arquitetônica 

4. “Cette activité suppose une 
perception sensible orientée par 

une attention cultivée dépendente 
d’une situation et de circonstances 

socioculturelles déterminées. 
L’expérience esthétique est alors le lieu 

d’une apprehension de soi qui inscrit 
la subjectivité dans la communauté 

culturelle” (CAUNE, 1997).



Cadernos de Arquitetura e Urbanismo, v.17, n.21, 2º sem. 2010

138

do relativismo”, o foco estava na filosofia sensualista, e tomava o 
psicologismo empírico como base do prazer estético e da crítica 
de arte. Entretanto, a importância das sensações para a teoria 
da arquitetura declinou ao longo do século XIX devido à predomi-
nância do pensamento racionalista, expresso sobretudo pela ar-
quitetura habitacional da primeira metade do século XX, na qual 
se pensou um edifício padronizado e produzido em série para um 
determinado tipo de usuário.5 Desde então, as questões concer-
nentes à recepção de edifícios e lugares têm sido abordadas se-
gundo modos que subestimam a complexidade dessa matéria, 
embora, de outro lado, os estudos urbanos cada vez mais se de-
diquem a compreender a experiência das pessoas comuns nos 
centros urbanos, isto é, a entender a vida de homens e mulheres 
vivendo em assentamentos urbanos adensados desde que a ci-
dade industrial apareceu, com seu crescimento explosivo e suas 
transformações estruturais.6

A busca da legalidade de uma experiência estética própria à ar-
quitetura pode reiniciar-se pela afirmativa de Hans Robert Jauss 
de que, na experiência estética, produção e recepção estão em 
permanente tensão dialética (JAUSS, 1986, p. 32). Isso se dá 
porque, para Jauss, a fruição é um parâmetro incontornável da 
estética, no qual compreender a obra moderna converte-se de 
transcrição de um sentido previamente elaborado para a instân-
cia da construção do sentido (CLAUDE, 1991, p. 131-147), mas 
só garantida na comunicabilidade que se estabelece entre obra 
e espectador; em outras palavras, quando o receptor executa o 
que a obra insinua. Produção e recepção são estruturas abertas 
onde se produz um sentido que, de início, não está revelado, 
mas se concretiza na sequência de recepções sucessivas ou no 
encadeamento de uma pergunta e uma resposta. A experiência 
estética se realiza quando o espectador adota uma atitude ante 
o efeito estético da obra em si mesmo; quando é capaz de com-
preendê-la com prazer e desfrutá-la compreendendo-a. Ou seja, 
fruição e criação são, de algum modo, atitudes intercambiáveis;7 
e é nessa acepção de experiência estética que posso falar de 
uma complexidade que, almejada para a recepção do espaço, já 
está posta na criação do objeto arquitetônico. A experiência es-
tética demanda tanto um artista como um espectador capaz de 
estabelecer uma atividade imaginativa, investigativa e fundadora 
de significados.8

Finalmente, em relação à delimitação da experiência estética é 
também elucidativo considerar aqui a modalidade do juízo que 
dela decorre. Um juízo estético, aquilo que afirmo acerca de um 
objeto, depende da circunstância em que o encontro e é sempre 
uma atividade por concluir: concorrem para o julgamento meu 
atos – investidos de emoção –, minha imaginação e a moldura na 
qual o objeto chega até mim. Afirma Wolfgang Iser que o estético 
“orquestra esse entrelaçamento de disposições humanas com 
objetos, mediante a conversão dos objetos desfamiliarizados em 
uma mola mestra para continuadamente ativar a interpenetração 
dos sentidos, de modo a dar surgimento a infinitas novas confi-
gurações, enquanto o forjamento dos objetos tira seus moldes 
dos sentidos” (ISER, 2001). Iser cita uma carta de Goethe a Ro-
chlitz, onde se lê: “Há três tipos de leitor: o que desfruta sem 
ajuizar; aquele que sem desfrutar, ajuíza e outro intermediário, 
que ajuíza desfrutando e desfruta ajuizando; este é, de verdade, 

5. Penso, por exemplo, nos projetos 
habitacionais na Alemanha dos anos 
1920: Weissenhof Siedlung, Dessau-

Torten e o experimento da Cozinha de 
Frankfurt.

6. A cidade industrial é fundamento 
da sociedade capitalista. A revolução 
industrial, começada na Inglaterra ao 
final do século XVIII, foi um processo 
pelo qual passaram França, Alemanha 

e Estados Unidos no século XIX. 
As economias de mercado desde 

o início se inscrevem na economia 
mundial, enfrentando a concorrência. 

Na Inglaterra setecentista havia 
considerável oferta de mão de obra, 

esta mesma, de resto, resultado de uma 
longa história de expropriação.

7. “A poiesis, a aesthesis e a 
catharsis, consideradas como as três 

categorias básicas da experiência 
estética, não devem ser entendidas, 

hierarquicamente, como uma articulação 
de planos, mas como uma relação 

de funções independentes: nós não 
podemos fazer retroagir umas às outras, 

mas elas sim podem estabelecer entre 
si uma relação de causas” (JAUSS, 

1986, p. 77).

8. “No ato estético o sujeito desfruta 
sempre de algo mais que de si 

mesmo; se sente na apropriação 
de uma experiência de sentido do 

mundo, que tanto pode descortinar 
sua própria atividade produtora como 

a integração de uma experiência de 
outrem, e passível de ser confirmada 

pela anuência de um terceiro. O 
prazer estético, que se desenrola no 
movimento pendular existente entre 

contemplação não interessada e 
participação experimentadora, é uma 
forma de experimentar-se ele mesmo 
nessa capacidade de ser outro, que o 

comportamento estético nos oferece”
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o que reproduz uma obra de arte convertendo-a em algo novo” 
(GOETHE. Carta a J. F. Rochlitz, 13/6/1819, WA IV, tomo 3, p.178 
apud ISER).

O estético implica uma ampliação e uma intensificação da per-
cepção sensorial graças a um envolvimento direto ou intuitivo 
com um objeto, que minora o raciocínio analítico, de inferências, 
de classificação conceitual. Não se julga esteticamente a não ser 
na ausência de um critério fixo,9 exatamente porque a atenção 
estética é da ordem de dirigir-me a um objeto de tal modo que 
posso examiná-lo e, entretanto, não posso resumi-lo (HUGHES, 
1999, p. 138). Ao contrário, o julgamento estético é devedor de 
um “comportamento que procura agir experienciando relativa-
mente ao mundo de sua experiência”. Fiona Hughes afirma que a 
atenção estética “não se livra, não deseja uma conclusão” (HU-
GHES, 1999, p. 135-138). Um objeto chama minha atenção e me 
leva a examiná-lo. Posso dissecá-lo, mas não resumi-lo, pois o 
objeto me toma num intercâmbio íntimo. O ato de interpretar 
enreda o intérprete, é um ato prolongado indefinidamente à falta 
de um fundamento último.10 Assim, segundo Benedito Nunes, 
experimentar esteticamente significa engajar-se numa explora-
ção imaginativa das coisas (HUGHES, 1999, p. 138). Muitas ve-
zes é uma experiência de destaque na vida de alguém. Outras 
vezes, um deslumbramento. Noutras tantas, um episódio quase 
inteiramente imerso nos ritmos do seu dia. De qualquer maneira, 
condição do estético contemporâneo é a participação. Em meio 
a diversas formas da sensibilidade, não pode haver experiência 
estética sem que gente e coisas, ou, se quisermos, gente e situ-
ações se deixem misturar.

Arquitetura urbana 
Situações

Can there anything like an ‘everyday architecture’ simi-
lar to the notion of ‘everyday life’? (…) Perhaps the best 
answer is given by Jun, the Japanese tourist who appe-
ars in Jim Jarmusch’s 1989 film Mistery Train. Jun photo-
graphs only the interiors of the motel rooms in which he 
sleeps during his tour of the United States. Asked why 
he takes pictures of this kind of banal, even trivial, mate-
rial, rather than the cities, monuments, and landscapes 
he visits, he answers that he photographs what he would 
easily forget: those other things are in my memory. The 
hotel rooms and the airports are the things I will forget. 
(TEYSSOT, 1993, p.153). 

Ainda no ensaio sobre a obra de arte, Benjamin conclui que, “no 
que diz respeito à arquitetura, o hábito determina em grande me-
dida a própria recepção ótica. Também ela, de início, se realiza 
mais sob a forma de uma observação casual que de uma atenção 
concentrada”.11 Temos então a arquitetura referida aos seguintes 
domínios: por um lado, é obra de arte percebida distraidamente; 
por outro, é obra percebida a partir das determinações do hábito. 
Como hipótese, sustento que, graças a essa dupla inervação, 
distração e hábito, a experiência da arquitetura deve muito à ex-
periência estética do cotidiano, não podendo, portanto, ser co-
berta em toda a sua dimensão pelo domínio da arte. 

9. Como afirma Gumbrecht, na 
conferência do seminário “Comunicação 

e experiência estética”.

10. Benedito Nunes. Notas de Aula, 
1994.

11. “Die taktile Rezet des 
circunstanpetion erfolgt nicht sowohl 

auf dem Wege der Aufmersamkeit 
als auf dem der Gewohnheit. Der 

Architektur gegenüber bestimmt diese 
letztere weitgehend sogar die optische 
Rezeption. Auch sie findet ursprünglich 

viel weniger in einem gespannten 
Aufmerken als in einem beiläuufigen 

Bemerken statt”. In: Benjamin, Walter.GS 
I.2, (431-508),
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Pensar o cotidiano enquanto conceito implica problematizar o 
que Walter Benjamin chamou de “o menos idealista dos objetos” 
– a grande cidade em sua tessitura, isto é, considerar a vida urba-
na nas metrópoles, tratando dos desdobramentos da vida diária 
causados por ações dos habitantes e não somente pela forma 
durável de edifícios. Como afirma Bernard Tschumi, “a arquitetu-
ra tanto é definida pelas ações que ela testemunha quanto pelo 
invólucro de suas paredes”.12 Uma vez que investigarei na arqui-
tetura o que justamente excede o artístico e, entretanto, reside 
no estético, parto de uma definição dada por Maurice Blanchot, 
para quem o cotidiano “não está no lar, em nossas moradias; 
não está nos escritórios ou igrejas, menos ainda nas bibliotecas 
ou museus. Ele está na rua – se estiver em algum lugar. (...) A 
rua (...) tem o caráter paradoxal de ter mais importância que os 
lugares que ela conecta, mais realidade que as coisas que ela 
reflete” (BLANCHOT, 1987, p. 17).

A rua retira da obscuridade o que está escondido, torna público o 
que aconteceu em segredo fora dali – a rua deforma o aconteci-
mento, dando à contextura social a forma do cotidiano. Segundo 
Blanchot,

O cotidiano é o suspeito e o oblíquo que sempre escapa à 
definição da lei. (...) O cotidiano é uma categoria, uma uto-
pia e uma ideia, sem a qual ninguém sabe como alcançar o 
que se esconde no presente ou o futuro a ser descoberto 
(...). Ele escapa. Ele pertence à insignificância, e o insigni-
ficante não tem verdade, não tem realidade ou segredo, 
mas talvez seja também o lugar de toda significação pos-
sível (...). Ele é o desapercebido (...), isto é, [está] incluído 
numa visão panorâmica (genérica demais para captá-lo); 
mas, tratado de outro modo, o cotidiano é o que nunca 
vemos à primeira vista, apenas se olhamos de novo e mais 
uma vez, já o tendo visto desde sempre, na ilusão que o 
constitui. (...) Não há como não perdê-lo se por meio dele 
buscamos conhecimento, dado que pertence a uma região 
em que nada há para conhecer; mesmo antes de toda e 
qualquer relação, ele já está dito, mesmo se permanece 
não formulado. (BLANCHOT, 1987, p. 13-15)

Um conceito de vida cotidiana designa uma tentativa: só pode 
descrever um território aberto e irregular, talvez inexato, mas ne-
cessário, pois somente sua delimitação permite explorar diferen-
ças e particularidades que demarcam o uso dos espaços, dando 
aos lugares o que pode ser denominado seu relevo originário, 
isto é, o uso que se confirma num espectro de possibilidades 
funcionais e que deixa traços na superfície das formas. Com o 
que, então, o objeto deste trabalho não são os edifícios tomados 
exclusivamente em suas formas, mas em determinadas estraté-
gias cotidianas de uso da arquitetura em âmbito urbano, as quais 
se revelam importantes para uma discussão da dupla recepção 
da obra arquitetônica, ou seja, recepção por meios táteis e por 
meios óticos. 

Chamo a tal objeto “arquitetura urbana”, a qual, em suas raízes, de-
signa uma particular experiência do espaço e do tempo que está 
além do olhar superficial, desenhada no modo de olhar “à segunda 
vista” de que falava Blanchot ao definir o cotidiano. É preciso desa-
celerar para perceber uma cidade em seus humores cambiáveis, 

12. “Architecture is defined by the 
actions it witnesses as much as by the 

enclosure of it walls” (TSCHUMI, 1994).
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só assim se pode reparar nas árvores nuas sorvendo a luz nas 
manhãs ainda geladas de um começo de primavera, nos edifícios 
desabitados à margem de avenidas rápidas, parecendo ainda mais 
desolados sob o mormaço do verão, ou nas ruas se enchendo de 
gente e promessas com o nascer do dia. É quando a cidade dá-se 
como acontecimento, pondo em curso uma descrição fenomêni-
ca da vida urbana, que pressupõe encontros, confronto das dife-
renças, conhecimentos e reconhecimentos recíprocos. Lefebvre 
chamava à vida urbana “morfologia sensível e social da cidade”:

A cidade depende também, e não menos essencialmen-
te, das relações de imediatez, das relações diretas entre 
as pessoas e os grupos que compõem a sociedade (famí-
lias, corpos organizados, profissões e corporações etc.) 
(...) Ela se situa num meio termo, a meio caminho entre 
aquilo que se chama de ordem próxima (relações de in-
divíduos em grupos mais ou menos amplos, mais ou me-
nos organizados e estruturados, relações desses grupos 
entre eles) e a ordem distante, a ordem da sociedade, 
regida por grandes e poderosas instituições (Igreja, Esta-
do). Abstrata, formal, suprassensível e transcendente na 
aparência, não é concebida fora das ideologias. Compor-
ta princípios morais e jurídicos. Esta ordem distante se 
projeta na realidade prático-sensível. Torna-se visível ao 
inscrever-se nela. Na ordem próxima, e através dessa or-
dem, ela persuade (...). Ela se torna evidente através e na 
imediatez. A cidade é uma mediação entre as mediações. 
Contendo a ordem próxima, ela a mantém; sustenta re-
lações de produção e de propriedade; é o local de sua 
reprodução. Contida na ordem distante, ela se sustenta; 
encarna-a; projeta-a sobre um terreno, (o lugar) e sobre 
um plano, o plano da vida imediata; a cidade inscreve 
essa ordem, prescreve-a, escreve-a. (LEFEBVRE, 1968, 
p. 46-59. Grifos nossos)

A ordenação espaçotemporal da arquitetura urbana tanto é linear 
como circular: são os tempos históricos, assim como o ciclo das 
estações de um ano; é a memória inscrita nas paredes dos edi-
fícios, mas também os seus futuros não realizados, movendo-se 
furtivos e subterraneamente nos porões dos lugares ou guar-
dados nos relatos dos habitantes. A metrópole é um amálga-
ma de objetos gestados na cultura que a abriga; é mais que um 
conjunto de redes de transporte, edifícios, parques, rios. É mais 
que suas políticas públicas de segurança, serviços de saúde, sua 
legislação para o uso da terra, seus programas de habitação co-
letiva: a cidade é um contexto de significação e uma estrutura 
suportando o corpo de seus habitantes. Nesse sentido, a expe-
riência do ambiente urbano dá-se para o indivíduo como nível 
primeiro de sua realidade material e cotidiana, aquele em que ele 
pode testar e reagir às mudanças à sua volta.

Pensar o cotidiano implica afastar-se de noções caras à arquite-
tura, tais como forma e estilo, as quais denotam a prevalência 
de um produto sobre o caráter de execução ou ocasionalidade13 

concernente às obras arquitetônicas. Processos, imperfeições e 
ocupação de edifícios traduzem a ideia de vida cotidiana que está 
em jogo neste trabalho. Nela, a forma arquitetônica pode ser 
qualquer, pois interessam os resíduos e os vestígios deixados 

13. Retomo aqui o sentido que 
Gadamer confere aos termos em sua 

hermenêutica da arte, referindo-se 
ao significado de uma obra que é 

determinado a partir da situação na qual 
esta se faça apresentar (Cf. GADAMER, 
1960, p. 197). Para o filósofo, execução 

é o que emerge da obra a cada novo 
encontro (cada ocasião) e que entretanto 

faz com que a obra seja sempre a 
mesma – a ocasião revela da obra o que 

lhe é próprio. “É a obra mesma aquela 
que pode responder a cada ocasião em 
virtude da sua capacidade de falar” (Cf. 
GADAMER, 1960, p. 592). Gadamer se 

pergunta sobre o que é propriamente 
a execução e conclui: “Como começa, 

acaba, quanto tempo dura, como alguém 
a alcança e como se chega ao final, 

permanecendo, não obstante, em algum 
lugar, e podendo voltar a surgir. Uma 
coisa assim não a perguntamos. Isso 

é o que aprendemos precisamente na 
energeia de Aristóteles, esquecendo 

assim o perguntar. Certamente, é um 
‘momento’, mas um momento que 

ninguém mede” (Cf. GADAMER, 1998, 
p. 279-307)
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por quem a utiliza e ocupa. Trata-se de compreender a cidade 
pelo avesso do que foi desenhado pelo urbanismo moderno, 
descrevendo-a através das práticas sociais que se revelam sob 
as superfícies de concreto, asfalto, vidro e aço. A cidade não é 
um sistema: é um arranjo mental e social, o arranjo, segundo 
Lefebvre, “da simultaneidade, da reunião, da contingência, do 
encontro (ou antes, dos encontros). É uma qualidade que nasce 
de quantidades (espaços, objetos, produtos)” (LEFEBVRE, 1968, 
p. 81). Isto é o que Benjamin dizia sobre fazer botânica no asfalto, 
o modus operandi do flâneur, que, mais que simples caminhar, 
designa uma prática espacial urbana que é tentativa de examinar 
a cidade em detalhe de modo a encontrar seus segredos es-
condidos e rastrear suas histórias não de todo realizadas. Assim 
agirá também o teórico da arquitetura que assuma a tarefa de 
analisar a metrópole: somente um trabalho de detetive recolhe 
as imagens da cidade cunhadas nos vestígios do cotidiano.14

A tais imagens Siegfried Kracauer chamou de “expressões su-
perficiais”, que, pertencendo à esfera do inconsciente, permitem 
ver a substância das coisas; e, de modo reverso, qualquer co-
nhecimento das coisas passa a depender da interpretação des-
sas expressões em nível de superfície, também denominadas 
“imagens espaciais” (KRACAUER, 1975, p. 75). Interlocutor de 
Benjamin, Kracauer afirmava que as imagens espaciais são os 
sonhos da sociedade: “Onde quer que os hieróglifos de qual-
quer imagem espacial sejam decifrados, ali se apresenta a base 
da realidade social”.15 Assim, a compreensão da cidade depende 
diretamente da habilidade em decifrar as imagens de sonho que 
ela produz em suas contradições e contrastes, sua rudeza e es-
plendor, suas justaposições e simultaneidades.

Na desconsideração de tais imagens foi exatamente onde falhou 
o ideário do urbanismo funcionalista moderno, que, ainda que 
fundado sobre uma racionalidade organizadora e operacional, 
não possibilitou quantificar e planejar minuciosamente uma ci-
dade. Há nela um sem-número de experiências sendo vividas, 
múltiplas relações de poder e formas de resistência – para que 
tudo possa ser captado pela norma. Ao contrário, a vida no espa-
ço urbanizado dá-se no tecido de seus paradoxos, espaços a uma 
só vez contínuos e fragmentados, dos quais se constitui nossa 
percepção. Para a arquitetura urbana não há respostas simples, 
tampouco há significados únicos a serem ali depositados e retira-
dos a bel-prazer de arquitetos, publicitários e planejadores. Vive-
mos a cidade constantemente pelo seu avesso, atravessando-a 
e sendo por ela atravessados, e isso é algo inquantificável. É um 
modo de experimentar o espaço necessariamente indiferente à 
quantidade, cuja análise deve se fazer do ponto de vista das prá-
ticas espaciais socialmente consolidadas, jamais tomadas exclu-
sivamente segundo seu desenho e forma.

A entrada do cotidiano no pensamento e na consciência contempo-
râneos deu-se através da literatura, com autores bem conhecidos: 
Balzac, Flaubert, Zola, Broch, Joyce. Entretanto, somente depois 
do colapso que representou a segunda guerra mundial, mais exa-
tamente a partir dos anos 1970, a análise do cotidiano ganha força 
no ambiente intelectual, em parte decorrente da incapacidade do 
capitalismo industrial em suas principais figurações (instituições po-
líticas, poder corporativo, inovações tecnológicas, publicidade) em 

14. “The flâneur was a conscious 
observer for whom the word boredom 

had become meaningless: he animated 
all he saw; admired all the perceived. 

He strolled, observed, watched, espied.” 
Rémy Saisselin In: MADSEN, 2002, p. 42.

15. Também diz Kracauer no texto sobre 
a agência de empregos: “Each typical 
space is brought into being by typical 

relationships that, without the distorting 
intervention of consciousness, express 

themselves on it. Everything that would 
otherwise be intentionally overlooked, 

contributes to its construction” (Cf. 
LEACH, 1999, p. 60).
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conferir maior liberdade à massa da população vivendo sob a nor-
ma do capitalismo, em parte graças ao intenso debate acerca das 
liberdades civis em torno de 1968. A atenção deslocou-se para a 
interação humana na microescala de ações das pessoas comuns; o 
foco das análises sociais voltou-se para a experiência qualitativa das 
pessoas comuns que formam a multidão sem nome ou rosto. Essa 
abordagem, crítica das concepções liberais de modernidade, conce-
be os movimentos históricos duradouros como práticas dinâmicas 
nas quais as pessoas comuns contribuem mais que as estruturas 
impessoais ou forças impostas pelo Estado ou por um mercado 
abstratos. O objetivo dos estudos do cotidiano, que utilizam ferra-
mentas derivadas da antropologia social e cultural, é, principalmen-
te, capturar a vida individual na rede complexa das questões sociais 
e políticas, reconstruindo e explicando as relações recíprocas entre 
ações e experiências individuais, por um lado, e a vida material, os 
processos e as instituições, por outro. O mundo cotidiano, pré-con-
ceitual, demarca uma experiência, cujo modo é subjetivo-relativo, 
conjugada “aos gestos repetidos, às histórias silenciosas e como 
que esquecidas dos homens, às realidades de longa duração cujo 
peso foi imenso e o ruído, imperceptível”.

A rigor, o termo “vida cotidiana” surge do movimento de trans-
formação das relações sociais, a partir do século XVIII. Já ali o 
conceito receberia alguns dos seus contornos atuais, sobretudo 
correlativamente aos espaços arquitetônicos, pois é também 
a partir do século XVIII que podemos designar algo como uma 
arquitetura de interiores, isto é, desenho e configuração espe-
cíficos para os lugares de moradia. Quando a esfera do privado 
emerge no Ocidente, denotando a separação dos âmbitos de 
vida social e privada, isso vem ao encontro da autonomia da vida 
familiar e do espaço doméstico como esfera da reprodução da 
existência. A vida social, ao contrário, passaria a significar a face 
pública da vida, isto é, a esfera dos espaços de produção das 
condições materiais de sobrevivência.

Trazer a categoria da vida cotidiana à análise da arquitetura ur-
bana expõe o desencantamento do racionalismo, e representa 
uma tentativa de pensar uma arquitetura capaz de resistir ao pa-
radigma de consumo e conforto a qualquer preço, ou que possa 
dar conta de estratégias anônimas de apropriação espacial, pre-
cisamente aquelas que – como nos lembra Henri Lefebvre – en-
tregam ao cotidiano a obra inacabada, “a atividade criadora ine-
rente a ele” (LEFEBVRE, 1968, p. 22), em que “há fissuras, mas 
não princípios; descontinuidades, mas não fins. Intervalos, mas 
sem atos nem acontecimentos propriamente ditos” (LEFEBVRE, 
1968, p. 19). Para Walter Benjamin e para Henri Lefebvre, a expe-
riência do cotidiano se oferece como problema; para ambos essa 
é a forma da experiência vivida que mais diretamente envolve a 
habilidade para tornar as coisas estranhas. Considerada sob esse 
aspecto crucial, a vida cotidiana permite a Benjamin (teoria da 
montagem) e Lefebvre (teoria dos momentos) formularem cada 
um sua teoria da experiência estética a partir da configuração 
moderna do cotidiano esboçada no surrealismo, quais sejam as 
justaposições surpreendentes e o resgate do cotidiano aos hábi-
tos convencionais. Em outras palavras, o cotidiano sobre o qual 
se debruçam esses autores é o da vida urbana experimentada 
em seu equívoco, ambiguidade e instabilidade.16

16.  O cotidiano, por meio das 
domesticidades, aponta duas direções: 
de um lado pré-formas, rascunhos que 
expõem quanto do comportamento é 
governado pela convenção; de outro 
lado, relações entre viver e viver ao 
redor, entre forma positiva e forma 
negativa. Sobre o cotidiano e a vida 

doméstica, Alan Wexler diz, a partir da 
sua Crate House, estar “interessado 

no desconforto; tento fazer as pessoas 
pensarem duas vezes, recomeçar, voltar, 

olhar de perto. Perdemos de vista as 
coisas cotidianas, perdemos o tato”. (...) 
“O que é que define uma cozinha? Que 
objetos escolhemos para cada função? 

Que ações implicam esses objetos? 
Concebo cada container como se fosse 

um diorama de um museu de história 
natural; a almofada, a esponja, a lanterna, 

o sal. (...) São essas coisas que isolo, 
transformo em escultura, uso como se 

fosse teatro”.
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Ora, desempenhar tal análise da vida urbana significa lidar no do-
mínio de uma “vaga racionalidade”, que é da ordem do mundo da 
vida, ou seja, na vida real com suas resistências e contradições, 
sua comunicação difícil e distorcida. A ideia de uma “razão da 
vida real” fundou duas teorias filosóficas que devem ser lem-
bradas aqui. Em primeiro lugar, o conceito fenomenológico de 
Lebenswelt (mundo da vida), no qual a racionalidade se apresen-
ta de modo difuso, a que Edmund Husserl chamou verdade co-
tidiana, isto é, verdade prática e situacional, relativa, “mas exata 
no que a práxis demanda”.17 Qualquer experiência desenrolada 
no cotidiano pressupõe um horizonte, ou seja, o conjunto das ex-
pectativas que cada usuário traz consigo, aquilo que no conheci-
mento individual temático é percebido ou antecipado atematica-
mente. Toda experiência tem a estrutura do horizonte, na medida 
em que é determinada por um saber prévio de novos conteúdos 
que ainda não chegaram a ser dados tematicamente. O horizonte 
é um conhecimento prévio não totalmente determinado quanto 
a seu conteúdo, nem totalmente vazio – um desconhecimento 
que é, ao mesmo tempo, um modo de conhecimento.

Que sentido pode ter o conceito husserliano de “horizonte”18 no 
contexto da paisagem urbana? O mundo da vida é um conceito 
desenvolvido para abarcar o horizonte de compreensão do coti-
diano. Ao se considerar a vida cotidiana como medium da expe-
riência arquitetônica, é possível estabelecer, como hipótese, um 
paralelo entre a forma do hábito em Walter Benjamin e aquela 
que nos apresenta a fenomenologia de Husserl, na qual o hábito 
está sempre vinculado ao mundo da vida, demarcando o terreno 
das ações humanas. O hábito pode ser pensado, em Husserl, 
como elemento que estabelece a referência espacial, antece-
dendo a reflexão. Para além da noção de que a vida cotidiana 
esgota-se na rotina administrada de indivíduos frágeis, sempre 
dominados pela experiência inescapável da repetição, Husserl 
considera o cotidiano para além dessa posição, uma vez que é ao 
mesmo tempo prático e simbólico, real, mas também imaginário 
e, por isso, evidente e contraditório. Próximo e distante, mas ja-
mais direto, pelo contrário, revela-se precário e opaco. É preciso 
tomar a vida cotidiana de modo a transpor suas hierarquias e 
formas de controle, e, assim, avançar através da opacidade. Se 
cada momento da experiência de um lugar arquitetônico resultar 
em apreensões diversas, articuladas entre si, seja pela reversão 
ou confirmação das expectativas, a recepção desses lugares no 
mundo da vida pode se tornar fértil e não somente repetitiva. 
Cada momento de experimentação dos espaços, desde que ar-
ticulados, pode criar uma combinação intrínseca de perspectivas 
diferenciadas, seja de horizontes de memórias, de modificações 
presentes ou de futuras expectativas.

O mundo da vida é um conjunto de fenômenos linguísticos, de 
padrões discursivos e de instituições sociais, tudo isso aliado a 
uma frouxa, mas onipresente regulação dos comportamentos. 
As instituições operam em estruturas físicas, edifícios e outras 
configurações de ambientes construídos.19 Mas considerar a ar-
quitetura não como espetáculo ou vertigem de profusão de ima-
gens, e sim como lugar de acomodação do olhar e do corpo pela 
familiaridade adquirida, implica atribuir à obra a tarefa de indagar 
o usuário, expô-lo ao impasse de não saber como proceder, mas 

17.  Os seguintes textos de Husserl 
fundamentam minha abordagem: 

“Philosophy in the crisis of European 
mankind” (Conferência de Viena, 

7-10 maio 1935); “The crisis of 
European sciences and transcendental 
phenomenology”, 1937 (parte III, Seção 

A: “The way into phenomenological 
transcendental philosophy by inquiring 
back from the pregiven life-world”, §28-

55); “The origin of Geometry”, 1936; 
“The life-world and the world of science”, 

1937; “Objectivity and the world of 
experience”, 1936.

18. “With the concept of ‘horizon’ 
borrowed from the perceptual 

experience of a landscape, what kind of 
‘horizon’ would ‘Times Square’/or similar 

urban ‘landscapes’ then provide?” 
(MADSEN, 2002, p. 1-41).

19.  Me lembro aqui de uma fala de 
Neil Leach, dedicada à memória de 

9/11/2001: “The potential of architecture 
to convey a level of symbolic meaning 

beyond the materiality of its fabric”.
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querer desvendar. A razão da arquitetura está, então, na sua ime-
diatez, sua capacidade para articular a vida em sua circunstância 
(PÉREZ-GÓMEZ, 1999, p. 20).

No que concerne à arquitetura da cidade grande e moderna, es-
crever sua história do ponto de vista do cotidiano exige fazer a críti-
ca da quantificação das coisas configurada nos ideais racionalistas 
da planificação e da tipologia que tomaram o lugar da experiência 
concreta. Implícita na ideia funcionalista de que o arquiteto é o 
único habilitado em prever o uso de um edifício está a presença 
de um usuário controlável e passivo, incapaz de transformar o uso, 
o espaço e a sua significação para a própria vida.

A arquitetura funcionalista produziu um tipo de espaço que é jus-
tamente o resultado do raciocínio que se abstrai do mundo e da 
vida cotidianos. Tal raciocínio, afeito ao mundo técnico-científico, 
explica-se também para o planejamento dos espaços, tal como 
foi concebido sob a rubrica do movimento moderno. O arquiteto 
do movimento moderno, para seus desenhos, apropriou-se de 
modelos reducionistas de experiências, que não raro implicavam 
uma formalização da realidade, uma quantificação das coisas, o 
que ocupava o lugar da experiência concreta – separando coi-
sas do seu entorno vital, no qual o conhecimento é de caráter 
pessoal e vem dado na experiência cotidiana. O resultado desse 
procedimento – cuja vigência fica estabelecida – pelo menos te-
oricamente no ideário arquitetônico a partir da redação da Carta 
de Atenas20 é bem conhecido. O texto que se segue é eviden-
temente uma resposta àquela declaração de princípios da arqui-
tetura moderna:

À nossa frente, como um espetáculo, (...) os elementos 
da vida social e do urbano, dissociados, inertes. (...) Eis 
uma vida cotidiana bem decupada em fragmentos: traba-
lho, transportes, vida privada, lazeres. A separação analí-
tica os isolou como ingredientes e elementos químicos, 
como matérias brutas, quando na verdade resultam de 
uma longa história e implicam uma apropriação de mate-
rialidade. Ainda não acabou. Eis o ser humano desmem-
brado, dissociado. Eis os sentidos, o olfato, o paladar, a 
visão, o tato, a audição, uns atrofiados, outros hipertrofia-
dos. (LEFEBVRE, 1968, p. 97)

Ora, a matéria da arquitetura urbana – a cidade vivida cotidiana-
mente, como nos recordou Lefebvre – não é uma linguagem, 
mas uma prática. De um ponto de vista fenomenológico, isso 
significa que ela deve ser compreendida na circunstância que 
rodeia o sujeito (Umwelt), captada no horizonte de sua ação (ho-
rizonte é “uma totalidade percebida de modo não explícito”, pres-
suposta, mesmo quando não tematizada – e que, não obstante, 
condiciona e determina o sentido de cada coisa nela demarcada; 
horizonte é demarcação de possibilidades). O mundo da vida, 
posto em relação com qualquer atividade do homem, atua como 
suporte subjetivo de toda objetividade. Se “o mundo da vida é 
uma sedimentação histórica produzida pelos homens enquanto 
pessoas e assumida pela subjetividade individual” (GÓMEZ-HE-
RAS, 1989, p. 249), pautar novamente o cotidiano implica assu-
mir que a cidade experimentada não pode ser descrita em sua 
totalidade nos termos dos urbanistas e dos planejadores, tam-
pouco nos termos dos geógrafos. Ninguém tem, para dizer as 

20.  A Carta de Atenas é um documento 
publicado em 1941 por Le Corbusier, 

redigido a partir das discussões 
ocorridas na quarta conferência do CIAM 
(Congresso Internacional de Arquitetura 

Moderna), iniciado em 29 de julho de 
1933, a bordo do Patris II, partindo 

de Marselha, e concluído dias depois 
em Atenas, prestigiado pelo apoio do 
governo grego. A Carta definiu o que 
é o urbanismo racionalista moderno, 

também denominado urbanismo 
funcionalista, traçando diretrizes e 

fórmulas que, segundo seus autores, 
seriam aplicáveis internacionalmente. 

A Carta considerava a cidade como 
um organismo a ser planejado de 

modo funcional e central, na qual as 
necessidades do homem devem ser 

claramente colocadas e resolvidas. 
Os seus fundamentos defendiam a 

elaboração de um modelo de cidade 
infinitamente reprodutível, organizada 

para satisfazer quatro necessidades 
básicas; as chaves do urbanismo estão 

nas quatro funções: habitar, trabalhar, 
recrear-se (nas horas livres), circular. 

Ali os habitantes eram vistos segundo 
constantes biopsicológicas e para eles 

propunha-se um espaço cujo tratamento 
homogêneo não incorporava análises de 

diferenças de classe e desconsiderava 
as diversas condições e contradições 

de apropriação do espaço presentes em 
nível intraurbano.
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palavras de Lefebvre, “os poderes de um taumaturgo” (LEFEB-
VRE, 1968, p. 107). Antes, a cidade é um conjunto de relações 
sociais, portanto deve ser analisada como um ponto nevrálgico 
da experiência intersubjetiva, como o local híbrido e heterogêneo 
da representação de um si e de outrem. Nenhum profissional 
cria as relações sociais:

Apenas a vida social (a práxis) na sua capacidade glo-
bal possui tais poderes (...). Os arquitetos parecem ter 
estabelecido e dogmatizado um conjunto de significa-
ções mal explicitado como tal e que aparece através 
de diversos vocábulos – ‘função’, ‘forma’, ‘estrutura’, ou 
antes, funcionalismo, formalismo, estruturalismo. Ela-
boram-no não a partir de significações percebidas e vi-
vidas por aqueles que habitam, mas a partir do fato de 
habitar, por eles interpretado. Esse conjunto é verbal e 
discursivo, (...) é grafismo e visualização. (LEFEBVRE, 
1968, p. 109)

Para trazer ao primeiro plano a interrogação sobre o uso e os usu-
ários, é necessário que nos detenhamos nesse espaço híbrido, 
ao mesmo tempo material (dos objetos), físico (do ambiente) e 
corpóreo, que constitui o âmbito da experiência sensível em que 
as pessoas habitam, vivem e agem, reunindo o que o funcionalis-
mo dissociou, num arranjo “da simultaneidade e dos encontros”, 
como o chamou Lefebvre. Para compreender o uso da arquite-
tura, é preciso mergulhar na conjunção do mundo da vida com o 
horizonte da cultura, o mundo da práxis; isto é, para responder à 
pergunta acerca de como usuários lidam com lugares, é preciso 
pensar nos grupos de habitantes que modelam o espaço urbano 
com seus modos de viver – em nível das relações imediatas, 
pessoais e interpessoais (família, vizinhança, profissão, corpo-
rações, divisão do trabalho entre as profissões). Tais comunida-
des urbanas é que efetivam os processos que constroem uma 
cidade, nela se introduzindo, dela se apropriando, inventando e 
atribuindo a si novos ritmos. São esses habitantes urbanos que 
“inovam no modo de viver, de ter uma família; (...) essas trans-
formações da vida cotidiana modificaram a realidade urbana, não 
sem tirar dela suas motivações. A cidade foi ao mesmo tempo o 
local e o meio, o teatro e a arena dessas interações complexas” 
(LEFEBVRE, 1968, p. 52).

Viver numa cidade envolve uma experiência das instituições so-
ciais, das estruturas materiais, dos meios de transporte e comu-
nicação; implica adquirir habilidades para interagir com os mais 
variados fenômenos, mover-se num mundo cada vez mais plás-
tico, e aprender a lidar com conflitos – significa a aquisição de 
consciência. Viver num ambiente urbano, em cidades que cres-
cem e se transformam de modo extremamente rápido, onde mi-
lhões e milhões encontraram seu próprio mundo da vida, que é 
radicalmente diferente das gerações que os precederam, é trafe-
gar entre a tradição e o horizonte posto por seus novos habitats, 
suas novas situações.

Se releio o pequeno trecho de Georges Teyssot que serve de 
epígrafe a este item, penso em como a representação das coisas 
que preenchem o espaço humano por meio de um aparato pode 
produzir inesperadamente uma intensificação da experiência ar-
quitetônica. Naquele caso, a câmera se incumbiria de dar relevo 
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ao que ficou mergulhado na inconsciência – na penumbra do mo-
mento vivido. O aparato fotográfico permite guardar o avesso da 
experiência, como se a memória, graças à câmera, pudesse ex-
por suas camadas. Aquilo de que você se lembra sozinho é sua 
experiência forte; o que a máquina guarda para lhe fazer lembrar, 
sua experiência fraca – mas ambas somam-se, remetem uma 
à outra, a cada vez que a lembrança daquele lugar estiver em 
pauta na sua existência. 

Reflexionsmedium de Walter Benjamin

Ao abordar o mundo da vida, faço-o a partir de uma atitude re-
ferencial, que permite questioná-lo em sua realidade; isto é, ati-
tude que o indaga a respeito do como dos modos subjetivos de 
doação do mundo da vida e de seus objetos. A fenomenologia, 
nesse sentido, opera submetendo todo fenômeno a “variações 
transcendentais para ver qual núcleo essencial resiste”, para re-
colher o que se destaca e se revela através desse núcleo de 
significação essencial, “constituindo os possíveis que ele articu-
lará em produções doravante asseguradas de sua validade e de 
sua legitimidade” (HUCHET, 2005, p. 169-234). Se analisamos 
o fenômeno-arquitetura desde essa matriz conceitual, perce-
bemos que sua principal articulação dá-se no solo da práxis, na 
atividade pela qual os seres humanos transformam a realidade 
e a si próprios, revelando-se um fenômeno de tal complexidade 
que em muito excede a atitude ingênua e espontânea de apenas 
conviver no mundo, à qual muitas vezes se associa erroneamen-
te a fenomenologia. Antes, na análise da arquitetura, a teoria 
fenomenológica pauta o início do caminho, por assim dizer, na 
medida em que descreve as variáveis em jogo nesse fenômeno, 
indicando direções de sua investigação, como a que se estabe-
lece aqui, a saber, uma conjugação entre a fenomenologia e o 
materialismo.

O desenvolvimento do capitalismo evidenciou que “os novos 
temas que se propagam à cultura arquitetônica estão, parado-
xalmente, aquém e além da arquitetura” (TAFURI, 1968, p. 10), 
posições tais que só podem ser elucidadas numa abordagem 
materialista dos objetos arquitetônicos e do uso destes pelos 
habitantes. 

Em 1844, Karl Marx denominou materialismo àquele pensamen-
to que se ocupa dos homens efetivamente ativos e toma como 
ponto de partida “o processo efetivo da vida deles”, de tal forma 
que o foco da reflexão filosófica fosse redirecionado para os pro-
blemas concretos concernentes ao processo da vida humana, 
“empiricamente constatável e ligado a pressupostos materiais”, 
buscando os caminhos para solucioná-los na situação histórica 
específica – meio concreto – que os gerou.

Inteiramente em oposição à filosofia alemã, que desce do céu 
para a terra, aqui se sobe da terra para o céu. Em outras palavras, 
não se parte do que os homens dizem, pensam, imaginam, se 
representam; também não de homens ditos, pensados, imagi-
nados, representados, para daí chegar aos homens de carne e 
osso; parte-se de homens efetivamente ativos e a partir do pro-
cesso efetivo de vida deles (MARX, 2004, p. 193).
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O objetivo de Marx era ultrapassar aquela tradição filosófica que 
resultava em distanciamento do mundo prosaico e cotidiano; 
nesse sentido, o materialismo fundava-se no princípio da prática, 
para superar tal contemplação distanciada. “O princípio da práti-
ca, enquanto princípio de transformação da realidade, deve então 
ser talhado na medida do substrato material e concreto da ação, 
para poder agir sobre ele quando entrar em vigor” (LUKÁCS, 
2003, p. 267). Georg Lukács, em História e consciência de clas-
se, diz que somente a ação consciente – decorrente do princípio 
da prática – pode valer como atividade, num mundo em que, 
como consequência do “desenvolvimento da sociedade burgue-
sa, todos os problemas do ser social deixam de transcender o 
homem e se manifestam como produtos da atividade humana”.21 
Ora, trata-se no materialismo, portanto, do redimensionamento 
do conceito de homem – o burguês, egoísta, individual e arti-
ficialmente isolado pelo capitalismo, cuja consciência, “enquan-
to fonte de sua atividade e de seu conhecimento, apresenta-se 
como sendo isolada e individual, nos moldes de Robinson Cru-
soe”. Não é a consciência que determina a vida, mas sim a vida 
que determina a consciência, observava Marx (2004, p. 193). 
Uma vez isolado e egoísta, o indivíduo que vive na era do capital 
vê suprimido o caráter de atividade da ação, sobretudo da ação 
social; a prática representa a possibilidade de reverter tal estado 
de coisas, pois é o que orienta “para o que há de qualitativamen-
te único, para o conteúdo e o substrato material de cada objeto” 
(LUKÁCS, 2003).

O princípio da prática implica a diversidade de atitudes do sujeito, 
o qual compreende o mundo em que vive percebendo comple-
xidades, diferenças, conflitos, contradições. Assim, tem-se que 
a compreensão da realidade por um indivíduo é um processo 
duplamente determinado, pela história e pela práxis. Henri Lefe-
bvre elabora uma conjugação consistente dos enfoques da feno-
menologia e do materialismo, ao descrever essa percepção que 
é também compreensão.

O que os psicólogos chamam ‘percepção’ ou o ‘mundo percebi-
do’ é, na realidade, o produto da ação humana em nível social e 
histórico. A atividade que cria o mundo exterior e sua forma feno-
menal, não teórica e formal, mas prática e concreta. Ferramentas 
práticas, não simplesmente conceitos, são os meios pelos quais 
o homem social conforma o mundo percebido. Ao lembrar os 
processos do conhecimento por meio dos quais compreende-
mos tal ‘mundo’, ele se aparta da imensidão da natureza e dese-
nha-se coerente e humano. Esses processos não são categorias 
a priori ou intenções subjetivas; eles são nossos sentidos. Mas 
nossos sentidos têm sido transformados pela ação. Capaz de 
compreender e organizar determinadas totalidades, determina-
das formas, o olho humano não é tão-somente o órgão natural de 
visão de um vertebrado superior, de uma figura solitária perdida 
no mundo natural, de um homem primitivo ou de uma criança. 
Logo, o ‘mundo’ é o espelho do homem porque o homem o faz 
assim: é a tarefa da sua vida cotidiana e prática. Mas não é seu 
‘espelho’, de um modo passivo (LEFEBVRE, 1991, p. 163).

Para alcançar o “aquém e além” da arquitetura de que falava 
acima, valho-me da força especulativa dos textos de Benjamin, 
cuja filosofia, como disse José Guilherme Merquior, é algo que 

21. WOLLEN, Peter. Bitter Victory. The 
arts and the politics of the International 

Situationist. Wollen diz que esse 
é um livro fermentado pelas lutas 

revolucionárias do começo do século 
XX. Assim como os textos de Korsch, 
integra a categoria dos livros-produto 

do “fermento revolucionário”, todos 
representantes da primeira fase do 

marxismo ocidental.
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a fenomenologia jamais conseguiu ser: descritividade, é certo, 
mas primeiramente crítica (MERQUIOR, 1969, p. 114). Tomando 
como pressuposto essa particular conjunção de fenomenolo-
gia e materialismo, denominada descritividade crítica, remeto, 
então, meu argumento ao que Walter Benjamin chamou Refle-
xionsmedium, retomando o termo utilizado pelos românticos de 
Jena, para designar a “qualidade da obra de arte de proporcionar 
o conhecimento crítico” (BENJAMIN, 1993, p. 40). 

“A intensificação da reflexão, antes, supera na coisa os limites 
entre ser conhecida através de si mesma e através de um outro; 
e, no medium de reflexão, a coisa e a essência cognoscente se 
interpenetram” (BENJAMIN, 1993, p. 64-65). Benjamin localiza 
os conceitos românticos de percepção, observação da natureza 
e de crítica de arte no contexto de uma teoria do conhecimento 
(GAGNEBIN, 1999, p. 71), mas é possível desdobrar essa teoria 
também no Trabalho das passagens. Desde o momento em 
que seu pensamento inflecte para o materialismo,22 Benjamin 
considera a metrópole um medium de reflexão,23 isto é, um meio 
de refletir sobre as contradições do capitalismo como um todo a 
partir de um pesar sobre a vida urbana em viés materialista. Em 
carta a Scholem, no momento em que retomava os estudos do 
Trabalho das passagens, para o texto que havia sido solicitado 
pelo Instituto de Genebra, ele escreveu:

Encontrei-me realmente sozinho com meus estudos das 
‘passagens’, o que aconteceu pela primeira vez em mui-
tos anos. (...) Aqui o ponto central também será o desen-
volvimento de um conceito clássico. [Se no livro sobre 
o barroco tratava-se do conceito de tragédia], aqui é o 
caráter de fetiche da mercadoria. Se o livro sobre o barro-
co mobilizou a própria teoria do conhecimento, o mesmo 
deveria acontecer no caso das ‘passagens’, pelo menos 
na mesma proporção. (SCHOLEM; BENJAMIN, 2004, p. 
219. grifo nosso) 

Toda crítica deve conter uma teoria do conhecimento daquele 
objeto que se critica,24 teoria essa que é o conceito de reflexão 
desdobrado para o objeto, aplicado a ele de tal forma que conhe-
cer somente seja possível “por meio da imersão no objeto”.25 
Há uma reciprocidade entre a organização interna da obra e o 
movimento da crítica que se debruça sobre essa obra: “A crítica 
tem, afinal, muito pouco a ver com a subjetividade do gosto do 
crítico e tudo a ver com a organização inerente à própria obra” 
(GAGNEBIN, 1999, p. 68 e 73).

No Trabalho das passagens a cidade é objeto que deve ser 
criticado, o que implicava caracterizar a teoria que permite co-
nhecê-lo, isto é, pensar a cidade a partir do conceito de reflexão 
relativo a ela. Não se faz a crítica da cidade grande oitocentista (a 
metrópole encarnada tanto em Paris como em Berlim) com expli-
cações de significado de um ou outro arranjo formal, tampouco 
comparando-a a configurações urbanas passadas. Se criticar é 
fazer um “experimento na obra”, refletindo para transformá-la, na 
cidade esse medium de pensar é mais que nunca necessário. 
Benjamin compreendeu de modo agudo a trama de muitos fios 
envolvendo esse objeto sobre o qual se debruçou: concentrar-se 
na cidade implica desdobrar seu lado avesso, conduzindo-a para 
fora de si, para “aquém e além”, expondo suas relações com as 

22. Com a sua leitura de LUKÁCS, G. 
História e consciência de classe, em 

1924.

23. Como mostra Willi Bolle em valoroso 
artigo, “a grande cidade contemporânea 

marcou a forma e o estilo da escrita 
benjaminiana da história” (BOLLE, 1999, 

p. 89-112). 

24. “A crítica inclui o conhecimento de 
seu objeto (...); exige uma caracterização 

da teoria do conhecimento do objeto 
que está em sua base. (...) A teoria do 

conhecimento do objeto é determinada 
pelo desdobramento do conceito de 

reflexão em seu significado para o objeto” 
(BENJAMIN, 2000, p. 61).

25. A função do maior criticismo não é, 
como frequentemente se pensa, instruir 

com os significados das descrições 
históricas ou educar através das 

comparações, mas conhecer por meio 
da imersão no objeto (BENJAMIN, 2000, 

p. 293).
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demais obras e com os fenômenos históricos, pois a metrópole 
moderna é justamente o espaço da simultaneidade de tempos 
históricos diversos.

Buck-Morss assinala que Benjamin fazia um materialismo leva-
do tão a sério que “os próprios fenômenos chegariam a falar” 
(BUCK-MORSS, 2002, p. 27). Na medida em que, para ele, crítica 
era um modo de refletir que transformava a forma, isso incluía 
descobrir e experimentar modos de expor a forma,26 dando voz 
a elementos componentes dos fenômenos antes silenciados, 
por exemplo, descrevendo os moradores de uma cidade grande. 
Esse misto de observação e experimento deixa-se ver em outra 
carta a Scholem, escrita a 12 de junho de 1938, na qual Benjamin 
especulava:

Ao me referir à experiência do moderno habitante das 
metrópoles, incluo diferentes aspectos. Por um lado, falo 
do cidadão moderno, entregue a um aparelho burocrático 
interminável, cuja função é comandada por instâncias que 
permanecem imprecisas para os próprios órgãos execu-
tivos, quem diria então para as pessoas a elas subordina-
das (...). Por outro lado, quando falo do habitante moderno 
das grandes cidades refiro-me aos físicos contemporâne-
os (...) se é que um indivíduo deva ser confrontado com 
a realidade que se projeta como sendo a nossa, teorica-
mente, por exemplo, na física moderna e praticamente 
na técnica de guerra. Com isso quero dizer que essa rea-
lidade, praticamente, não é perceptível para o indivíduo, 
e que o mundo de K., tão alegre e povoado de anjos, é 
o complemento exato para uma época que se dispõe a 
aniquilar em grande escala os habitantes desse planeta. 
Só é de se esperar que as grandes massas façam essa 
experiência, que corresponde à de Kafka como pessoa 
particular, incidentalmente e por ocasião desse aniquila-
mento. (SCHOLEM; BENJAMIN, 2004, p. 303)

Benjamin evidenciava sua compreensão de que, no século XX, 
a arquitetura da metrópole faz o papel – análogo ao da arte – de 
transformar a consciência. Em parte isso se devia à tecnologia 
empregada nos edifícios, que operara uma significativa trans-
formação física na cidade a partir de meados do século XIX. A 
arquitetura oitocentista, feita de ferro e vidro, era precursora de 
sua própria época – como tal, um ur-phenomenon da modernida-
de. Para “os sujeitos históricos da geração do próprio Benjamin” 
(BUCK-MORSS, 2002, p. 27) – herdeiros, em 1930, da cidade do 
século XIX – esse era um fato capaz de oferecer uma educação 
marxista-revolucionária, pois mostrava onde se dera a origem da-
quele estado de coisas então vivido. 

Benjamin apontava a necessidade de tornar visível tal arquite-
tura (galerias, lojas de departamentos, pavilhões de exposição, 
mercados, estações de trem) – ou o seu resíduo anacrônico – 
mostrando o quanto a forma transitória dessas construções era 
expressão adequada do século XIX, este, por sua vez, também 
um período de transição. 

Imitações de cariátides gregas em colunas de ferro denunciavam 
que os novos materiais construtivos haviam chegado cedo de-
mais. “No primeiro terço do século passado ninguém tinha ideia 

26. “A crítica é então como que um 
experimento na obra de arte” (BENJAMIN, 

2000, p. 74).
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de como se devia construir com ferro e vidro”.27 Para Siegfried 
Giedion, historiador da arquitetura que entusiasmava Benjamin, 
o problema foi resolvido desde então pelos “hangares e silos.”28 
Benjamin acrescenta um comentário ao texto de Giedion, pergun-
tando se seria adequado afirmar que “a construção desempenha 
no século XIX o papel do processo corpóreo em torno do qual 
se colocam as arquiteturas ‘artísticas’ como os sonhos em torno 
do arcabouço do processo fisiológico”,29 apoiando a necessidade 
de se “ocupar com essa matéria-prima, esses edifícios cinzas – 
mercados cobertos, lojas de departamentos, exposições”.30

A arquitetura de Paris deslumbrava a multidão, tomava-lhe to-
dos os sentidos. O que os arquitetos haviam produzido ali eram 
não apenas edifícios, mas a “morada para o sonho coletivo”.31 
A crítica ao século XIX começava pelas formas arquitetônicas 
que expressaram os sonhos coletivos daquele século, no qual 
acontecera uma mistura singular de tendências individualistas (o 
eu, a nação, a arte) e elementos para uma configuração coleti-
va, elementos que estavam nos subterrâneos, mais exatamente 
nos domínios cotidianos da vida urbana. Benjamin entendia que 
a transformação da consciência operada por meio dos efeitos 
dessa arquitetura urbana era um dos fundamentos da dialética 
da mudança social. A metrópole, onde atuavam arquitetos – jun-
to com “fotógrafos, artistas gráficos, desenhistas industriais, 
engenheiros”32 –, exercia um papel decisivo na educação políti-
ca. A grande cidade é o elemento da história materialista sobre 
a qual Benjamin – tributário de Marx – escreve, desencantando 
a nova natureza (industrial), livrando-a do feitiço do capitalismo. 
Benjamin, por meio de sua reflexão sobre a metrópole oitocen-
tista, escreveu uma interpretação da modernidade como mundo 
de sonho do qual se deve despertar coletivamente para a cons-
cientização revolucionária de classe.

Indústria e tecnologia promoveram uma tal ruptura no espaço 
urbano que ao habitante escapava qualquer nexo causal; só re-
cebiam a mudança nos lugares e ritmos do seu próprio cotidiano. 
No século XIX, Paris e outras capitais da Europa estampavam o 
luxo e a promessa do desenvolvimento urbano. Benjamin, mes-
mo sabendo que Londres, do ponto de vista econômico, era a 
sede da transformação tecnológica emergente, escolhe localizar 
a apoteose da modernidade em Paris. A Inglaterra fora precurso-
ra da Revolução Industrial, e em muito precedera a França nas 
práticas financeiras do capitalismo especulativo. Entretanto, o 
que fascinava Benjamin em Paris eram as contribuições france-
sas para o desenho da modernidade política e cultural. “Atraves-
sando um século de revoluções centradas em Paris, a França 
inventara a moderna democracia republicana e o primeiro radi-
calismo político moderno” (COHEN, 2004, p. 200). Paris era o 
lugar da gênese da cultura de massa; o espetáculo da sociedade 
do Ancien Régime convertera-se em manifestações sociais pós-
revolucionárias; além disso, Paris era o berço da modernidade 
artística – representada pelo realismo e pelas vanguardas, cujas 
manifestações ganharam o mundo.

A cidade ostentava não apenas o luxo aristocrático, mas algo a 
que outras classes tinham livre acesso para olhar. Reformadas 
ou renovadas, com bulevares enormes sendo abertos, com ár-
vores geometricamente ordenadas para ornar as ruas, as gran-

27. Benjamin, W. Gesammelte Schriften, 
Unter Mitwirkung von T.W.Adorno u. 
G.Scholem, hrsg.v. R.Tiedemann u. 

H. Schweppenhäuser, Frankfurt a.M., 
Suhrkamp Verlag, (Bde. I-VII). 1972-1989, 

p.218 [F3,2]

28. Benjamin cita giedio em diversas 
notas de seu trabalho sobre as passagens 

Ibidem. p.218 [F3,2]

29. a tecnologia construtiva em ferro 
continha, para Benjamin, muitas imagens 

de futuro não realizado. Ibidem. [K1a, 7]

30. todas as profissões em que a técnica 
redefinu o modo de criar.Ibidem. V K1a, 4. 

31. “Toda arquitetura do século XIX 
propiciava morada para o sonho coletivo.” 
Ibidem. “Os arquitetos são produtores da 
imaginação coletiva.” BENJAMIN, Exposé 

de 1935.

32. BENJAMIN, Exposé de 1935.
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des cidades eram um espetáculo para um público indiferenciado. 
Todos podiam passear por seus parques e jardins. As perspecti-
vas das ruas redesenhadas acentuavam o efeito do ilusionismo 
na paisagem. A todos era permitido olhar as vitrines de galerias 
e lojas de departamento; qualquer um podia visitar museus e 
contemplar monumentos. Habitantes olhavam sua cidade e era 
assim que ela os enfeitiçava – experimentavam, como num jogo 
de espelhos, o deslumbramento das imagens de luxo, que res-
plandeciam e aparentavam estar ao alcance da mão.33

Alguns desses edifícios, quando olhados a partir dos anos de 
1920, pareciam ser a substância de um sonho passado: arcadas 
(passagens), jardins de inverno, panoramas, fábricas, armários 
para figuras de cera, cassinos, estações de trem, instalações de 
gás, pontes. 

É notável o fato de que as construções nas quais o espe-
cialista reconhece antecipações da arquitetura atual não 
pareçam ter nada de precursor aos olhos de um obser-
vador atento, mas não versado em arquitetura, e que, ao 
contrário, tenham para ele um aspecto especialmente an-
tiquado, como pertencentes a um sonho.34

Mas ainda assim, considera Benjamin, o conhecimento desses 
edifícios permitiria despertar, isto é, representavam a possibilida-
de de educar para a consciência revolucionária. 

Não só as formas em que se manifestam os sonhos coletivos do 
século XIX não podem ser negligenciadas, não só elas o caracte-
rizam de maneira muito mais decisiva do que aconteceu em qual-
quer século anterior: elas são também, se bem interpretadas, da 
maior importância prática, permitindo-nos conhecer o mar em 
que navegamos e a margem da qual nos afastamos. É aqui, em 
suma, que precisa começar a “crítica” ao século XIX.35

A matéria-prima cinzenta daqueles edifícios que nada tinham a 
dever à história,36 em contraste com luzes e cristais das lojas, 
dos cafés e teatros, permitia vislumbrar o que a ditadura bur-
guesa do Segundo Império ocultava: que havia um mundo da 
produção de coisas, que havia relações de produção e trabalho, 
e não somente consumidores e ornamentos nas salas e mobili-
ários suntuosos. As ambiguidades do mundo do capitalismo que 
permitem, nas relações econômicas, que algo signifique o con-
trário do que deveria, apareciam também na esfera cultural da 
metrópole, ou seja, na superestrutura. 

A embriaguez e a ficção a que se entregou o século XIX deixa-
vam-se representar na grande cidade, como expressão adequa-
da àquela situação opaca, portadora de uma significação insus-
peitada para a percepção e para o pensamento, e estreitamente 
relacionada aos fenômenos econômicos. A metrópole resultava 
num ambiente difuso, mas capaz de excitar a imaginação a ponto 
de formar e constituir a atmosfera mental coletiva.

A cidade produzida no século XIX mostrava às primeiras décadas 
do século XX sua origem, por isso é que deviam se tornar visí-
veis em 1930, quando Benjamin escreve. Em sua arqueologia da 
modernidade, concedia à política e à cultura um lugar privilegiado 
por causa do seu próprio comprometimento com a vanguarda 
política e cultural de seu próprio tempo – cujas aspirações radi-

33.  É preciosa a anotação de Benjamin 
em Sobre alguns temas em Baudelaire: 

“‘Eis (...) o Jardin d’Hiver estabelecido 
desde 1845 – Avenue des Champs 

Elysées – uma estufa colossal, com um 
imenso espaço para reuniões sociais, 

para bailes e concertos, que não faz jus ao 
nome de jardim de inverno pois também 

abre suas portas no verão. Quando a 
ordem planificada cria tais cruzamentos 

de aposentos e natureza livre, ela vem ao 
encontro da profunda inclinação do ser 
humano para a fantasia” (BENJAMIN, 

1987, p. 194).

34. Benjamin, W. Gesammelte Schriften, 
Unter Mitwirkung von T.W.Adorno u. 
G.Scholem, hrsg.v. R.Tiedemann u. 

H. Schweppenhäuser, Frankfurt a.M., 
Suhrkamp Verlag (Bde. I-VII). 1972-1989 

[K1a, 4] 

35. Benjamin, W. Gesammelte Schriften, 
Unter Mitwirkung von T.W.Adorno u. 
G.Scholem, hrsg.v. R.Tiedemann u. 

H. Schweppenhäuser, Frankfurt a.M., 
Suhrkamp Verlag, (Bde. I-VII). 1972-1989 

[K1a,6].

36. “No século XIX começam a surgir 
edifícios que não devem nada ao passado. 
Suas próprias linhas se originam das novas 

demandas apresentadas pelas grandes 
cidades, pela multiplicação dos meios 

de comunicação e por uma indústria em 
constante expansão” (GIEDION, 2004, 

p. 254).



Cadernos de Arquitetura e Urbanismo, v.17, n.21, 2º sem. 2010

153

cais ele partilhava. Àquela época Berlim, como uma nova Paris, 
por assim dizer, atraía “artistas e personagens como um imã”. 
Para Berlim convergiam tanto a arte de vanguarda como teorias 
políticas de esquerda; a cidade era um laboratório para aquela 
estética politicamente comprometida com a revolução marxista 
(BUCK-MORSS, 1977, p. 20). A proximidade de Walter Benjamin 
em relação ao chamado círculo marxista de Berlim,37 para o qual 
a arte nunca era um epifenômeno determinado pela conjuntu-
ra econômica, reforçou e atualizou sua elaboração conceitual a 
princípio ocupada com o Romantismo alemão. Também no con-
texto do século XX era possível ver quão poderoso medium-de-
reflexão é a arte; e, como tal, é conhecimento. A arte educa para 
além do que está contido nas obras. Benjamin acreditava que as 
novas técnicas estéticas, de que se valiam as artes do século XX, 
poderiam ser refuncionalizadas. Eram ferramentas burguesas, 
que, dialeticamente transformadas em revolucionárias, permiti-
riam fazer emergir uma consciência crítica acerca da natureza da 
sociedade (BUCK-MORSS,1977, p. 20).38 Essas novas estéticas 
encontravam seu melhor delineamento em meio à vida urbana.

Ao tomar a cidade como um Reflexionsmedium, Benjamin fazia 
jus ao modo como concebeu a relação infraestrutura/superestru-
tura – sem muitas mediações, conforme escreveu Leandro Kon-
der: “Benjamin se dispunha a acompanhar Adorno e Horkheimer, 
em matéria de conhecimento, apenas até certo ponto – uma vez 
que estes adotavam uma perspectiva sofisticada, exigindo uma 
complexa articulação dos processos e dos fenômenos em to-
das as suas múltiplas – infindáveis – mediações.” Benjamin, para 
quem as ligações entre as coisas não deveriam necessariamente 
ser reconstituídas em todos os seus estágios, “se deixava pos-
suir por certa urgência, por certa avidez, que o implica na direção 
de um encontro direto com a realidade prática”.

Benjamin aterrissava sempre, colocando em terra firme a sua 
dialética materialista, que se baseava no reconhecimento de que 
os fenômenos da arte e da cultura em geral (arquitetura incluída) 
podem sempre ser imediatamente relacionados aos fenômenos 
do desenvolvimento material. Ao tratar da cidade, o filósofo colo-
cava-se próximo às vidas minúsculas dos homens comuns, para 
desvelar a crítica social contida nas obras da arquitetura urbana, 
na maioria das vezes não facilmente perceptível. Para usar as 
palavras de Konder, “uma certa grossura, acreditava Benjamin, 
era imprescindível” (KONDER, 1999, p. 72 et seq.).
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